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UMA PERSISTENTE CRISE POLÍTICA ENTRE AS CLASSES DOMINANTES BRASILEIRASUMA PERSISTENTE CRISE POLÍTICA ENTRE AS CLASSES DOMINANTES BRASILEIRAS
	 Como resultado da persistente crise capitalis-
ta mundial e local, a situação nacional brasileira tem 
sido marcada por uma intensa disputa entre as clas-
ses reacionárias. Em 2018, por mais que as diferentes 
frações das classes dominantes brasileiras tenham se 
unificado em torno da candidatura de Jair Bolsonaro, 
isso não significaria que, após terem derrotado eleito-
ralmente a candidatura de Fernando Haddad, do re-
formista “Partido do Trabalhadores”, não voltariam a 
cair em disputas fratricidas que já se verificavam du-
rante os governos de Dilma Rousseff e Michel Temer.
	 Após o fim do auxílio emergencial no final 
de 2020, Jair Bolsonaro já observa sua popularida-
de derreter, e teme assim o reflexo que isso pode ter 
nas eleições presidenciais de 2022. Para contra-ata-
car esta tendência, ele tem feito declarações dema-
gógicas pelo retorno do auxílio emergencial, contra-
riando seu Ministro da Economia, Paulo Guedes, que 
enxerga de forma negativa o retorno do auxílio, ainda 
que o último tome a oportunidade como forma de 
barganha para enfiar goela abaixo do povo brasileiro 
sua agenda neoliberal.
	 Em janeiro de 2021, Jair Bolsonaro se deparou 
com a ameaça da eclosão de uma nova greve dos ca-
minhoneiros. Porém, junto a burocratas sindicais de 
direita e dirigentes de associações de empresas de 

transportes, logrou esvaziar a greve sob a promessa 
de reduzir os preços dos combustíveis e aumentar os 
preços dos fretes rodoviários. Tal promessa, porém, é 
impossível de ser concretizada sob as condições da 
política de preços pró-imperialista prevalente na es-
tatal PETROBRAS (“Petróleo Brasileiro S.A.”), que fa-
vorece a importação de meios de produção dos países 
imperialistas. Em 19 de fevereiro, Bolsonaro demitiu 
Roberto Castello Branco, então presidente da PETRO-
BRAS, e indicou o general reacionário Joaquim Silva e 
Luna para substituí-lo. Há fortes indícios de que esta 
indicação sugere que Bolsonaro quer mudar a política 
de preços da PETROBRAS para salvar seu próprio pes-
coço e, ademais, manter a perspectiva do avanço dos 
militares fascistas no seio do Estado brasileiro.
	 Com um discurso ainda mais demagógico, Bol-
sonaro declarou ter uma “visão social” a respeito da 
política de preços da PETROBRAS. Porém, Bolsonaro 
não conseguirá salvar seu pescoço sem intensificar 
ainda mais as disputas entre os reacionários. Desde 
19 de fevereiro, as ações da PETROBRAS desabaram 
15,15% e os acionistas não têm enxergado estas de-
clarações com bons olhos.
	 O povo brasileiro deve tomar as disputas entre 
os reacionários como uma oportunidade para avan-
çar em suas próprias lutas. 
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	 Em meio a um dos momentos mais críticos da 
crise sanitária, econômica e social enfrentada pelo 
Brasil, a Câmara dos Deputados aprovou, em regime 
de urgência, o Projeto de Lei Complementar da cha-
mada “autonomia” do Banco Central. Em 24 de feve-
reiro, Jair Bolsonaro sancionou o tal Projeto de Lei.
	 A principal mudança, com a aprovação des-
se projeto, é que o Governo Federal não terá mais a 
prerrogativa de demitir e indicar o Presidente do Ban-
co Central e os outros oito diretores da instituição. O 
projeto também estabelece que o objetivo fundamen-
tal do Banco Central é o “cumprimento das metas de 
inflação”, assegurar a “estabilidade do sistema finan-
ceiro” e promover investimentos e pleno emprego.
	 Segundo o discurso dos chamados economis-
tas ortodoxos, ideólogos do chamado neoliberalis-
mo, essa mudança seria benéfica porque excluiria a 
possibilidade de ingerência política no Banco Central 
e permitiria que as decisões sobre a política monetá-
ria fossem tomadas sob um ponto de vista “técnico”.
	 Na realidade, isso apenas exclui a possibilida-
de de o Governo Executivo Federal estabelecer mu-
danças na política monetária conforme as necessida-
des do país, e entrega todas as decisões para agentes 
do mercado financeiro – aqueles que ocupam as ca-

deiras da mesa diretora do Banco Central são, inva-
riavelmente, pessoas com longa trajetória no merca-
do financeiro e instituições privadas, como acionistas 
ou altos funcionários.
	 Outra mudança feita pelo projeto é a permis-
são, pelo Banco Central, de abrir contas em dólar no 
território nacional. Também houve mudanças para 
facilitar os exportadores a manterem divisas no ex-
terior. São medidas que diminuem a capacidade dos 
brasileiros em assegurar a soberania sobre sua polí-
tica monetária, facilitam a fuga de divisas para o ex-
terior e tornam o país mais vulnerável às oscilações 
dos mercados internacionais.
	 Tais mudanças, profundamente antinacionais 
e antipopulares, unificam todas as frações das clas-
ses reacionárias que atualmente disputam a gerência 
do Estado brasileiro, desde a direita supostamente 
mais tradicional e “civilizada”, até a gangue fascista 
de Jair Bolsonaro e os diversos grupos que formam 
o consórcio que sustenta o seu governo.  Apesar de 
suas diferenças com relação a forma com que devem 
conduzir o desmanche do país e a repressão ao povo, 
eles não divergem no fundamental: são todos servi-
dores dos monopólios estrangeiros, dos senhores de 
terras e da grande burguesia local.

Sobre o neoliberalismo e a chamada 
“autonomia” do Banco Central



	 Como é de praxe na história das privatiza-
ções brasileiras ao longo dos últimos trinta anos, os 
sucessivos governos têm tomado medidas para su-
focar os serviços oferecidos pelas empresas estatais 
e, assim, abrir caminho para posterior privatização.
	 Em total alinhamento com os objetivos pró-
-business do governo de Jair Bolsonaro, o corpo 
diretor do estatal Banco do Brasil anunciou, em ja-
neiro de 2021, uma “reestruturação” da companhia, 
que nada mais é do que um “Plano de Demissão 
Voluntária” (PDV), que pretende remover 5 mil tra-
balhadores de seu quadro de funcionários e fechar 
361 unidades de atendimento em todo o país. Tal 
medida apenas servirá para vender ilusões de uma 
saída “vantajosa” para os trabalhadores que aderi-
rem ao plano de demissão. Na realidade, verifica-
remos uma piora das condições de trabalho e uma 
exploração ainda mais intensa dos bancários.
	 Outra consequência previsível, decorrente 
do fechamento das unidades de atendimento, es-
pecialmente de agências, é a piora no atendimento 
para a população, sobretudo em cidades pequenas 
e em regiões afastadas do Sul e Sudeste brasileiros.
	 Os únicos que ganharão alguma coisa com 
isso são os acionistas e diretores do banco, que te-
rão lucros ainda mais obscenos do que já tiveram 
em 2019, que foram da ordem dos R$ 18,6 bilhões, 
41% a mais que em 2018.
	 Como resposta aos ataques contra esta em-
presa estatal, os trabalhadores decidiram pela pa-

ralisação em protesto às medidas tomadas pelo 
governo Bolsonaro e postas em prática por seu su-
bordinado, André Brandão. A paralisação dos ban-
cários ocorreu em 10 de fevereiro.
	 Bolsonaro, vendo sua popularidade derreter 
nas pesquisas de opinião, teria supostamente de-
clarado, inicialmente, descontentamento com as 
mudanças e até mesmo ameaçado demitir Bran-
dão. Contudo, Brandão continua em seu cargo e 
o PDV está prestes a atingir sua meta de 5 mil de-
missões. 
	 Além disso, em uma reunião ministerial fe-
chada, realizada em abril de 2020, mas que fora 
divulgada ao público, Bolsonaro manifestou preo-
cupação com as eleições de 2022 e declarou que 
apenas em 2021 conversaria sobre a privatização 
do banco – ou seja, esta pauta se encontra no hori-
zonte do presidente.
	 Sob o objetivo da privatização, existem ta-
refas imediatas a serem executadas. Dentre elas, o 
desmonte do Banco do Brasil, realizado na presente 
etapa por meio de demissões e fechamento de uni-
dades de atendimento à população. Essas mudan-
ças buscam aumentar a lucratividade da empresa 
por meio do enxugamento dos gastos com manu-
tenção de espaços físicos e do incremento da ex-
ploração dos trabalhadores, que terão que executar 
as funções daqueles que aderirem ao PDV. Cria-se, 
dessa forma, um “ambiente” favorável para a conti-
nuidade da privatização do Banco do Brasil.

Passos à frente tomados na privatização do Banco do Brasil



	 Em 05 de fevereiro, os professores do esta-
do de São Paulo realizaram uma assembleia na qual 
aprovaram o início de uma greve contra o retorno às 
aulas presenciais, em virtude da crescente onda de 
infecções por Covid-19. A greve recentemente enca-
minhada pela APEOESP (Sindicato dos Professores 
do Ensino Oficial do Estado de São Paulo) se iniciou 
em 08 de fevereiro, sob o lema de “Escolas fechadas, 
vidas preservadas”. De acordo com dados subestima-
dos que só foram divulgados há duas semanas pela 
secretaria estadual de Educação, Rossieli Soares, as 
escolas do estado de São Paulo (públicas e privadas) 
registraram, desde o início do ano, 741 casos confir-
mados de infecção pela Covid-19.
	 Não é de hoje que os professores paulistas são 
submetidos a condições inadequadas de trabalho. No 
atual contexto, porém, são condições impraticáveis: 
completaram-se, recentemente, 15 dias seguidos 
com a média móvel acima de mil mortos diários por 
Covid-19 no Brasil. Em São Paulo, as unidades de tra-
tamento intensivo estão com ocupação de quase 70% 
– a maior média de ocupação de leitos desde maio do 
ano passado.
	 Na medida em que os professores retornam 
à rotina de trabalho, não haverá risco de contami-
nação somente nas salas de aula, mas também nos 
deslocamentos feitos nos abarrotados transportes 
públicos das regiões metropolitanas. Com o retorno 

do corpo estudantil às aulas presenciais, então, as 
consequências seriam devastadoras. No município 
de Campinas, por exemplo, o colégio Jaime Kratz, que 
abriu para as aulas presenciais em 25 de janeiro, já 
registrava em 03 de fevereiro cerca de 42 casos de 
Covid-19, e teve de fechar suas portas logo em se-
guida. Ademais, isso ocorreu em uma escola privada 
que, segundo sua direção, operava com o rodízio de 
35% dos estudantes por dia e cumpria todos os pro-
tocolos sanitários. Mesmo isso não foi o suficiente 
para impedir a disparada de casos de contágios pela 
Covid-19 nesta escola.
	 O governador João Doria e sua camarilha não 
fazem questão de esconder sua agenda de genocídio. 
Portam-se como verdadeiros coveiros dos trabalhado-
res ao submeter à situação de risco, no mínimo, 160 
mil professores nas mais de 5 mil escolas públicas.
	 A reivindicação dos grevistas é a manuten-
ção do trabalho remoto, como ocorreu em 2020, não 
comparecendo às escolas, tampouco participando 
das aulas presenciais, até que todos os profissionais 
sejam vacinados. Também se colocam em favor das 
vidas que certamente serão ceifadas aos montes em 
um eventual retorno presencial. A greve, portanto, 
possui reivindicações de forte apelo popular, que de-
vemos apoiar e repercutir a fim de lograr a adesão de 
outros setores do proletariado e fortalecer o movi-
mento grevista.

O retorno às aulas presenciais e as lutas dos 
profissionais da educação em São Paulo



	 Longe dos alardes dos conglomerados midiá-
ticos, o início de 2021 tem sido marcado pela conti-
nuidade da política de morte dos reacionários para 
com os camponeses e povos originários brasileiros. 
Em meio a esta ofensiva reacionária, as massas tra-
balhadoras rurais brasileiras têm conduzido também 
ações de resistência.
	 Em 14 de janeiro de 2021, o governo Bolso-
naro baixou um decreto que autoriza a permanência 
da Força Nacional de Segurança Pública, por mais 
45 dias, nos municípios de Dourados e Caarapó, 
estado do Mato do Grosso do Sul, região Centro-
-Oeste do Brasil. Estes municípios são habitados, 
em grande medida, pela minoria nacional Guarani-
-Kaiowá, cujos territórios ancestrais se encontram, 
em sua grande maioria, invadidos por agroindus-
triais e latifundiários que levam a cabo a agricultura 
capitalista para a produção de lavouras comerciais 
de soja, cana de açúcar e criação de gado. A perma-
nência da Força Nacional nestes municípios revela 
a intenção do Estado brasileiro em salvaguardar os 
interesses das oligarquias rurais e reprimir a luta 
do povo Guarani-Kaiowá por reivindicar e retomar 
suas terras originárias.
	 No estado do Piauí, região Nordeste do Brasil, 
em 14 de janeiro de 2021, policiais militares invadi-
ram a aldeia Morro D’Água, no município de Baixa 
Grande do Ribeiro, com a intenção de despejar os 
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habitantes da minoria nacional Gamela. Somente no 
quinto dia de ataques o Poder Judiciário do estado do 
Piauí suspendeu a ordem de despejo. Deve-se levar 
em conta que este despejo beneficia diretamente ca-
pitalistas estrangeiros que grilam terras nesta região 
para o cultivo de soja e outras lavouras comerciais.
	 Em Rondônia, região Norte brasileira, policiais 
militares tentaram conduzir, em 04 de fevereiro de 
2021, o despejo de mais de 380 famílias camponesas 
(cerca de 1.500 pessoas) do Projeto de Assentamento 
Alta Floresta, que se iniciou em 1992 sobre a Fazenda 
Amorim, um grande latifúndio improdutivo de cerca 
de 20 mil hectares. Tal despejo beneficiaria direta-
mente o grileiro e ex-senador Ernandes Santo Amo-
rim. Por mais que o Ministério Público Federal tenha 
enfatizado a natureza ilegal da operação, ainda assim, 
policiais militares derrubaram diversas casas e incen-
diaram instrumentos agrícolas dos lavradores.
	 Os lavradores brasileiros, porém, têm também 
conduzido suas lutas. Em 01 de fevereiro, cerca de 
150 famílias camponesas ocuparam a Fazenda Santa 
Rosa, no município de Frei Inocêncio, estado de Mi-
nas Gerais, região Sudoeste do Brasil. No estado de 
Alagoas, Nordeste brasileiro, as famílias camponesas 
do acampamento Marielle Franco, no município de 
Atalaia, bloquearam em 22 de fevereiro a rodovia BR-
316 para denunciar a tentativa da prefeitura de des-
pejá-los das terras que ocupam.



	 Pintar o colonialismo com coloridos de 
modernidade é uma velha prática dos imperia-
listas e dos reacionários brasileiros.
	 Há cinco anos, logo após o impeachment 
de Dilma Rousseff, o então Ministro da Agricul-
tura Blairo Maggi, um magnata da soja, costu-
mava declarar que o fato de os fazendeiros e 
agroindustriais brasileiros não terem a possibi-
lidade de entregarem suas terras como garantia 
impedia que contraíssem empréstimos junto a 
instituições financeiras internacionais. Durante 
este período, se encontrava em debate o Proje-
to de Lei 4059/2012, que autorizava a compra 
e o arrendamento, respectivamente, de até 100 
mil hectares de terras agricultáveis por pessoas 
física ou jurídica estrangeiras no Brasil. Blairo 
Maggi e outros reacionários sustentavam que 
tal projeto de lei resolveria o “problema de fi-
nanciamento da agricultura brasileira”, levaria 
a cabo uma “modernização” nas áreas rurais e 
permitiria a entrada do Brasil na OCDE. É im-
portante destacar que países como Congo, Pa-

lestina e outros, na medida em que tiveram suas 
terras invadidas por potências estrangeiras, ex-
perimentaram não a modernização, mas colo-
nialismo e subdesenvolvimento. Ao contrário, 
países como Estados Unidos e China, que real-
mente atravessaram a modernização, protegem 
rigorosamente suas terras do controle estran-
geiro.
No final de 2020, o Senado Federal aprovou o 
entreguista Projeto de Lei 2963/2019, que apro-
va a aquisição de até 25% das terras dos muni-
cípios brasileiros por estrangeiros. O Projeto de 
Lei permanece por ser votado na Câmara dos 
Deputados.
	 Diante de uma eventual possibilidade de 
entregar as terras a um proprietário estrangei-
ro, um fazendeiro brasileiro pode tomar em 
empréstimos algumas centenas de milhões, ou 
mesmo bilhões de dólares junto a instituições 
financeiras estrangeiras. Poderá então torrar 
este dinheiro no consumo parasitário, ou gastar 
apenas parcelas minoritárias dos empréstimos 
na efetiva produção, se der como garantia ex-
tensos latifúndios de algumas dezenas de mi-
lhares de hectares. Portanto, esta lei não terá 
como consequência senão o consumo parasitá-
rio e a intensificação da tendência para a expan-
são da grilagem e dos latifúndios improdutivos. 
Entre 2003 e 2013, segundo dados do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA), os latifúndios improdutivos aumentaram 
de 133 milhões de hectares para 228 milhões de 
hectares no Brasil.
	 Os revisionistas e reformistas do “Partido 
Comunista do Brasil” (PCdoB) e “Partido Demo-
crático Trabalhista” (PDT) não poderiam estar 
mais errados em considerar os vende-pátrias da 
classe latifundiária como “nacionalistas” e em 
espalhar ilusões de que os latifundiários pode-
riam se opor ao governo de Jair Bolsonaro, pela 
única razão de o último ter tido problemas di-
plomáticos com países como China, Arábia Sau-
dita, Rússia e outros, que importam a produção 
rural brasileira.
	 Desde o final de 2020, a oposição parla-
mentar e os movimentos de massas do estado 
do Rio Grande do Sul, região Sul do Brasil, têm 
lutado contra a aprovação do Projeto de Lei 
260/2020, que permite ao estado importar pes-
ticidas banidos em seus países de origem. O Rio 
Grande do Sul é o único estado brasileiro que, 
até então, proíbe esta prática. No restante do 
Brasil, contudo, os conglomerados capitalistas 
estrangeiros alçam superlucros ao vender, por 
preços de monopólio, pesticidas banidos em 
seus países de origem, prejudicando gravemen-
te a saúde dos brasileiros e as condições de tra-
balho dos assalariados rurais.

Leis neocoloniais 
golpeiam soberanias 
nacional e alimentar 

do povo brasileiro



Em “Tucuruí – A Saga de um Povo”, produzido pelo “Movimento dos Atingidos por Barragens” (MAB), 
acompanhamos a situação vivida pela população impactada pela construção da Usina Hidroelétrica 
de Tucuruí, no estado do Pará, região Norte do Brasil, construída no Rio Tocantins entre 1974 e 1985, 
pelo regime militar-fascista que governava o Brasil no período. Instalada para atender os interesses 
da indústria de alumínio japonesa e estadunidense, a construção e operação da barragem são um 
martírio para as populações nativas, que tiveram que lidar com a perda de suas terras e dos meios de 
subsistência, com as doenças trazidas pelo impacto ambiental, com a violência por parte do Estado 
brasileiro e a exploração imposta pelas multinacionais para assegurar seus lucros exorbitantes.

DOCUMENTÁRIOS

“Denúncia sobre trabalho escravo nas regiões produtoras de cacau no Brasil”. No Brasil, o ter-
mo “trabalho escravo” é genericamente utilizado para designar as formas de exploração pré-ca-
pitalistas ou formas mais atrasadas de exploração capitalista. No ano de 2019, o conglomerado de 
imprensa burguesa Record produziu documentários que destacam a exploração pré-capitalista que 
vigora nas plantations de cacau em nosso país, especialmente nos estados da Bahia e do Pará. Ainda 
que sob um ponto de vista burguês e paternalista, o documentário destaca importantes traços das 
relações de produção vigentes nas áreas rurais brasileiras, bem como sobre como estas relações 
de produção atrasadas determinam as degradantes condições de vida dos camponeses pobres e 
trabalhadores assalariados rurais. Aqueles que se interessam em compreender melhor as questões 
agrárias no Brasil encontrarão nestes documentários uma boa fonte de reflexão. 
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